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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO; SIGNIFICAÇÃO DAS PA-
LAVRAS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.
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Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

FIGURAS

FIGURAS DE LINGUAGEM

Também chamadas de Figuras de Estilo. É possível classificá-las 
em quatro tipos:

– Figuras de Palavras (ou semânticas);
– Figuras Sonoras;
– Figuras de Construção (ou de sintaxe);
– Figuras de Pensamento.

— Figuras de Palavras
1São as que dependem do uso de determinada palavra com 

sentido novo ou com sentido incomum. Vejamos:

Metáfora
É um tipo de comparação (mental) sem uso de conectivos com-

parativos, com utilização de verbo de ligação explícito na frase. Con-
siste em usar uma palavra referente a algo no lugar da característica 
propriamente dita, depreendendo uma relação de semelhança que 
pode ser compreendida por conta da flexibilidade da linguagem.

Ex.: “Sua boca era um pássaro escarlate.” (Castro Alves)

Catacrese
Consiste em transferir a uma palavra o sentido próprio de ou-

tra, fazendo uso de formas já incorporadas aos usos da língua. Se a 
metáfora surpreende pela originalidade da associação de ideias, o 
mesmo não ocorre com a catacrese, que já não chama a atenção 
por ser tão repetidamente usada. Toma-se emprestado um termo 
já existente e o “emprestamos” para outra coisa.

Ex.: Batata da perna; Pé da mesa; Cabeça de alho; Asa da xícara.

Comparação ou Símile
É a comparação entre dois elementos comuns, semelhantes, 

de forma mais explícita. Como assim? Normalmente se emprega 
uma conjunção comparativa: como, tal qual, assim como, que nem.

Ex.: “Como um anjo caído, fiz questão de esquecer...” (Legião 
Urbana)

Sinestesia
É a fusão de no mínimo dois dos cinco sentidos físicos, sendo 

bastante utilizada na arte, principalmente em músicas e poesias.
Ex.: “De amargo e então salgado ficou doce, - Paladar
Assim que teu cheiro forte e lento - Olfato
Fez casa nos meus braços e ainda leve - Tato
E forte e cego e tenso fez saber     -    Visão
Que ainda era muito e muito pouco.” (Legião Urbana)

1  https://bit.ly/37nLTfx

Antonomásia
Quando substituímos um nome próprio pela qualidade ou ca-

racterística que o distingue. Pode ser utilizada para eliminar repe-
tições e tornar o texto mais rico, devendo apresentar termos que 
sejam conhecidos pelo público, para não prejudicar a compreensão.

Ex.:  O Águia de Haia (= Rui Barbosa)
O Pai da Aviação (= Santos Dumont)

Epíteto
Significa “posto ao lado”, “acrescentado”. É um termo que de-

signa “apelido” ou “alcunha”, isto é, expressões ou palavras que são 
acrescentados a um nome. Epíteto vem do Grego EPÍTHETON, “algo 
adicionado, apelido”, de EPI-, “sobre”, e TITHENAI, “colocar”. 

Aparece logo após o nome da pessoa, de personagens literá-
rios, da história de militares, de reis e de muitos outros.

Ex.: Nelson Rodrigues: o “Anjo Pornográfico”, por sua obra de 
cunho bastante sexual.

Augusto Dos Anjos: o “Poeta da Morte”, já que seu principal 
tema era a morte.

Metonímia
Troca-se uma palavra por outra com a qual ela se relaciona. 

Ocorre quando um único nome é citado para representar um todo 
referente a ele.

A metonímia ocorre quando substituímos:
– O autor ou criador pela obra. Ex.: Gosto de ler Jorge Amado 

(observe que o nome do autor está sendo usado no lugar de suas 
obras).

– O efeito pela causa e vice-versa. Ex.: Ganho a vida com o suor 
do meu rosto. (o suor é o efeito ou resultado e está sendo usado no 
lugar da causa, ou seja, o “trabalho”).

– O continente pelo conteúdo. Ex.: Ela comeu uma caixa de 
doces. (= doces).

– O abstrato pelo concreto e vice-versa. Ex.: A velhice deve ser 
respeitada. (= pessoas velhas).

– O instrumento pela pessoa que o utiliza. Ex.: Ele é bom no 
volante. (= piloto ou motorista).

– O lugar pelo produto. Ex.: Gosto muito de tomar um Porto. (= 
o vinho da cidade do Porto).

– O símbolo ou sinal pela coisa significada. Ex.: Os revolucio-
nários queriam o trono. (= império, o poder).

– A parte pelo todo. Ex.: Não há teto para os necessitados. (= 
a casa).

– O indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: Ele foi o judas 
do grupo. (= espécie dos homens traidores).

– O singular pelo plural. Ex.: O homem é um animal racional. 
(o singular homem está sendo usado no lugar do plural homens).

– O gênero ou a qualidade pela espécie. Ex.: Nós mortais, so-
mos imperfeitos. (= seres humanos).

– A matéria pelo objeto. Ex.: Ele não tem um níquel. (= moeda).

Observação: os últimos 5 casos recebem também o nome de 
Sinédoque.

Sinédoque
Significa a troca que ocorre por relação de compreensão e que 

consiste no uso do todo, pela parte do plural pelo singular, do gêne-
ro pela espécie, ou vice-versa.

Ex.: O mundo é violento. (= os homens)
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Perífrase
Trata-se da substituição de um nome por uma expressão por 

alguma característica marcante ou por algum fato que o tenha tor-
nado célebre.

Ex.: O país do futebol acredita no seu povo. (país do futebol = 
Brasil)

Analogia
Trata-se de uma espécie de comparação, contudo, neste caso, 

realizada por meio de uma correspondência entre duas entidades 
diferentes.

Na escrita, pode ocorrer a analogia quando o autor pretender 
estabelecer uma aproximação equivalente entre elementos através 
do sentido figurado e dos conectivos de comparação.

Ex.: A árvore é um ser vivo. Tem metabolismo e reproduz-se. 
O ser humano também. Nisto são semelhantes. Ora se são seme-
lhantes nestas coisas e a árvore cresce podemos concluir que o ser 
humano também cresce.

Hipérbole
É a figura do exagero, a fim de proporcionar uma imagem cho-

cante ou emocionante.  É a exaltação de uma ideia, visando causar 
maior impacto.

Ex.: “Rios te correrão dos olhos, se chorares!” (Olavo Bilac) 
“Estou morta de fome”.

Eufemismo
Figura que atenua, que dá um tom mais leve a uma expressão.
Ex.: “E pela paz derradeira que enfim vai nos redimir
Deus lhe pague.” (Chico Buarque) 
Paz derradeira = morte 
“Aquele homem de índole duvidosa apropriou-se (ladrão) inde-

vidamente dos meus pertences.”  (roubou)

Disfemismo
Expressão grosseira em lugar de outra, que poderia ser mais 

suave, branda.
Ex.: “Você não passa de um porco ... um pobretão.”

Pleonasmo
Repetição da ideia, ou seja, redundância semântica e sintática, 

divide-se em: 
– Gramatical: com objetos direto ou indireto redundantes, cha-

mam-nos pleonásticos.
Ex.: “Perdoo-te a ti, meu amor.” 
“O carro velho, eu o vendi ontem.”
– Vicioso: deve ser evitado por não acrescentar informação 

nova ao que já havia sido dito anteriormente.
Ex.: subir para cima; descer para baixo; repetir de novo; hemor-

ragia sanguínea; protagonista principal; monopólio exclusivo.

Anáfora
É a repetição intencional de palavras, no início de um período, 

frase ou verso.
Ex.: “Eu quase não saio 
Eu quase não tenho amigo 
Eu quase não consigo 
Ficar na cidade sem viver contrariado.” 
(Gilberto Gil) 

Ambiguidade ou Anfibologia
Esta é uma figura de linguagem bastante utilizada no meio ar-

tístico, de forma poética e literária. Entretanto, em textos técnicos e 
redações, ela é considerada um vício (e precisa ser evitada). Ocorre 
quando uma frase fica com duplo sentido, dificultando sua inter-
pretação.

Ex.: A mãe avisou à filha que estava terminando o serviço. 
(Quem terminava o serviço: a mãe ou a filha?)

Alegoria
Utilizada de maneira retórica, com o objetivo de ampliar o sig-

nificado de uma palavra (ou oração). A alegoria ajuda a transmitir 
um (ou mais) sentidos do texto, além do literal.

Ex.: “Vivemos em uma constante montanha russa: estamos em 
alta velocidade e os altos e baixos se revezam de maneira vertigino-
sa, sem que possamos pensar direito.” (Aqui, o enunciador propõe 
equalizarmos o cotidiano a uma “montanha russa” e, na sequência, 
cria relações contínuas entre os dias e os movimentos propiciados 
pelo mecanismo de brinquedo.)

Simbologia
É o uso de simbologias para indicar algo.
Ex.: “A pomba branca simboliza a paz.”

Figuras de Harmonia
São as que reproduzem os efeitos de repetição de sons, ou ain-

da quando se busca representa-los. São elas:

Aliteração
Repetição consonantal fonética (som da letra) geralmente no 

início da palavra. Dá ritmo e também pode criar trava-línguas.
Ex.: “O rato roeu a roupa do rei de Roma”;
“Quem com ferro fere, com ferro será ferido”.

Assonância
Repetição da vogal tônica ou de sílabas com as mesmas conso-

antes e vogais distintas.
Ex.: “É a moda / da menina muda / da menina trombuda / que 

muda de modos / e dá medo” (Moda da Menina Trombuda - Cecília 
Meireles)

Paronomásia
É o uso de palavras iguais ou com sons semelhantes, porém 

que possuem sentidos distintos.
Ex.: “Berro pelo aterro pelo desterro
Berro por seu berro pelo seu erro” (Caetano Veloso)
“Quem casa, quer casa”.

Cacofonia
Trata-se da junção de duas palavras (as últimas sílabas de uma 

+ as sílabas iniciais da outra), que podem tornar o som diferente e 
criar um novo significado. A cacofonia é notada ao falar, com o som 
fazendo parecer algo diferente daquilo que realmente foi dito.

Ex.: A boca dela. (cadela)
A prova valia 10 pontos, um por cada acerto. (porcada)
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Onomatopeia
Este é um recurso empregado com a intenção de reproduzir um 

barulho, som ou ruído. É muito usada em histórias em quadrinhos 
e na literatura. No exemplo a seguir, o “tic-tac” reproduz o som de 
um relógio.

Ex: “Passa, tempo, tic-tac / Tic-tac, passa, hora / Chega logo, 
tic-tac / Tic-tac, e vai-te embora” (O Relógio - Vinícius de Moraes)

Figuras de Construção
Dizem respeito aos desvios de padrão de concordância quer 

quanto à ordem, omissões ou excessos. Dão maior fluidez ao texto. 
Dividem-se em: 

Assíndeto
Ocorre por falta ou supressão de conectivos.  Geralmente, é 

substituído por vírgula.
Ex.: “Saí, bebi, enfim, vivi.” (Nel de Moraes)
“Meu filho não quer trabalhar, estudar, ser autônomo, ser in-

dependente”.

Polissíndeto
Repetição enfática de conectivos que ligam termos da oração 

ou períodos. Na maioria das vezes, as conjunções coordenativas são 
repetidas.

Ex.:  “E saber, e crescer, e ser, e haver 
E perder, e sofrer, e ter horror.” 
(Vinícius de Morais)

Elipse
É a omissão de um termo que não prejudica ou altera o sentido 

da frase.
Ex.: “Queria ser um pássaro dentro da noite.” (omissão de “Eu”)
“Quero mais respeito.” (omissão de “Eu” e “receber”)

Zeugma
Elipse especial que consiste na supressão de um termo já ex-

presso, anteriormente, no contexto.
Ex.: “Nós nos desejamos e não nos possuímos.” (supressão de 

“nós”)
“Eu prefiro literatura, ele, linguística” (supressão de “prefere”)

Anacoluto
É uma alteração na estrutura da frase, que é interrompida por 

algum elemento inserido de maneira “solta”. Há estudiosos que de-
fendem que o anacoluto é um erro gramatical. O anacoluto é pare-
cido com o pleonasmo, ou melhor, na tentativa de um pleonasmo 
sintático, muitas vezes, acaba-se por criar a ruptura.

Ex.: “Os meus vizinhos, não confio mais neles.” - a função sintá-
tica de “os meus vizinhos” é nula; entretanto, se houvesse preposi-
ção (“Nos meus vizinhos, não confio mais neles”), o termo seria ob-
jeto indireto, enquanto “neles” seria o objeto indireto pleonástico. 

Anástrofe
Inversão sintática leve.
Ex.: “Tão leve estou que já nem sombra tenho.” (ordem inver-

sa) (Mário Quintana)
“Estou tão leve que já não tenho sombra.” (ordem direta) 

Hipálage
Inversão de um adjetivo (uma qualidade que pertence a um é 

atribuída a outro substantivo).
Ex.:  “A mulher degustava lânguida cigarrilha.”
Lânguida = sensual, portanto lânguida é a mulher, e não a cigar-

rilha como faz supor. 
“Em cada olho um grito castanho de ódio.” (Dalton Trevisan) 
Castanhos são os olhos, e não o grito. 

Hipérbato ou Inversão
É a inversão da ordem direta da frase (sujeito-verbo-objeto-

-complementos).
Ex.: “Enquanto manda as ninfas amorosas grinaldas nas cabe-

ças pôr de rosas.” (Camões) 
“Enquanto manda as ninfas amorosas pôr grinaldas de rosas 

na cabeça.”

Sínquise
Há uma inversão violenta de distantes partes da oração. É um 

hipérbato “hiperbólico”.
Ex.: “...entre vinhedo e sebe 
corre uma linfa e ele no seu de faia 
de ao pé do Alfeu Tarro escultado bebe.” (Alberto de Oliveira)
“Uma linfa corre entre vinhedo e sebe, e ele bebe no seu Tarro 

escultado, de faia, ao pé do Alfeu.”

Silepse
Ocorre quando há concordância com uma ideia, e não com uma 

palavra — isto é, é feita com um elemento implícito. Pode aconte-
cer nos seguintes âmbitos: de gênero, de número e de pessoa.

Ex.: “O casal se atrasou, estavam se arrumando”
Neste exemplo, há uma silepse de número. Num primeiro mo-

mento, a frase aparenta estar errada — uma vez que o verbo “es-
tar” deveria aparecer no singular, para concordar com “casal” —, 
porém não se preocupe, essa construção é permitida.

– De Gênero: masculino e feminino não concordam. 
Ex.: “A vítima era lindo e o carrasco estava temerosa quanto à 

reação da população.”
Perceba que vítima e carrasco não receberam de seus adjetivos 

lindo e temerosa a ‘atenção’ devida, por quê? Isso se deve à ideia 
de que os substantivos sobrecomuns designam ambos os sexos, e 
não ambos os gêneros, portanto, por questões estilísticas, o autor 
do texto preferiu a ideia à regra gramatical rígida que impõe que 
adjetivos concordem em gênero com o substantivo, não em sexo.

– De Pessoa: sujeito e verbo não concordam entre si. 
Ex.: “A gente não sabemos escolher presidente.” 
“A gente não sabemos tomar conta da gente.” (Ultraje a Rigor) 
Nos casos de silepse de pessoa há, por parte do autor, uma 

clara intromissão, característica do discurso indireto livre, quando, 
ao informar, o emissor se coloca como parte da ação.

— Figuras de Pensamento
São recursos de linguagem que se referem ao aspecto semânti-

co, ou seja, ao significado dentro de um contexto.

Antítese
É a aproximação de palavras de sentidos contrários, antagôni-

cos.



35

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um méto-
do para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou seja, pro-
blemas que recaem em equações do primeiro grau, de “trás para 
frente”.

ATENÇÃO: 
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplos: 
(SENAI) O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capi-

talização bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua dí-
vida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, ele 
resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do que 
tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, o sr. 
Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que possuía, 
e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao 
final, ele passou de devedor para credor de um valor de R$ 3 600,00 
no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última apli-

cação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → 

A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →  
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos com 

o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.
Resposta: C

(IDECAN/AGU) Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das bali-
nhas que possuía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 das bali-
nhas que sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, João, deu 1/6 
das balinhas que sobraram, após a distribuição ao filho mais novo. 
Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. Quantas balinhas ele 
possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o pai 
possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então ele 
ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total que 
restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 2/3 
das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais novo. 
Assim, vamos subtrair duas balinhas.

Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. As-
sim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.

Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos di-

vidir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
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Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 = 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicionar 
2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será pre-
enchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmente, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E 
QUANTITATIVA

Argumentação
Chama-se argumento a afirmação de que um grupo de propo-

sições iniciais redunda em outra proposição final, que será conse-
quência das primeiras. Ou seja, argumento é a relação que associa 
um conjunto de proposições P1, P2,... Pn , chamadas premissas do 
argumento, a uma proposição Q, chamada de conclusão do argu-
mento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo dado pode ser chamado de Silogismo (argumento 
formado por duas premissas e a conclusão).

A respeito dos argumentos lógicos, estamos interessados em 
verificar se eles são válidos ou inválidos! Então, passemos a enten-
der o que significa um argumento válido e um argumento inválido.

Argumentos Válidos 
Dizemos que um argumento é válido (ou ainda legítimo ou bem 

construído), quando a sua conclusão é uma consequência obrigató-
ria do seu conjunto de premissas.

Exemplo: 
O silogismo...
P1: Todos os homens são pássaros.
P2: Nenhum pássaro é animal.
Q: Portanto, nenhum homem é animal.

... está perfeitamente bem construído, sendo, portanto, um 
argumento válido, muito embora a veracidade das premissas e da 
conclusão sejam totalmente questionáveis.

ATENÇÃO: O que vale é a CONSTRUÇÃO, E NÃO O SEU CONTE-
ÚDO! Se a construção está perfeita, então o argumento é válido, 
independentemente do conteúdo das premissas ou da conclusão!

• Como saber se um determinado argumento é mesmo váli-
do? 

Para se comprovar a validade de um argumento é utilizando 
diagramas de conjuntos (diagramas de Venn). Trata-se de um mé-
todo muito útil e que será usado com frequência em questões que 
pedem a verificação da validade de um argumento. Vejamos como 
funciona, usando o exemplo acima. Quando se afirma, na premissa 
P1, que “todos os homens são pássaros”, poderemos representar 
essa frase da seguinte maneira:

Observem que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão incluídos, ou seja, pertencem ao conjunto maior (dos 
pássaros). E será sempre essa a representação gráfica da frase 
“Todo A é B”. Dois círculos, um dentro do outro, estando o círculo 
menor a representar o grupo de quem se segue à palavra TODO. 

Na frase: “Nenhum pássaro é animal”. Observemos que a pa-
lavra-chave desta sentença é NENHUM. E a ideia que ela exprime é 
de uma total dissociação entre os dois conjuntos.
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Será sempre assim a representação gráfica de uma sentença 
“Nenhum A é B”: dois conjuntos separados, sem nenhum ponto em 
comum. 

Tomemos agora as representações gráficas das duas premissas 
vistas acima e as analisemos em conjunto. Teremos:

Comparando a conclusão do nosso argumento, temos:
NENHUM homem é animal – com o desenho das premissas 

será que podemos dizer que esta conclusão é uma consequência 
necessária das premissas? Claro que sim! Observemos que o con-
junto dos homens está totalmente separado (total dissociação!) do 
conjunto dos animais. Resultado: este é um argumento válido!

Argumentos Inválidos
Dizemos que um argumento é inválido – também denominado 

ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma – quando a verdade 
das premissas não é suficiente para garantir a verdade da conclusão. 

Exemplo:
P1: Todas as crianças gostam de chocolate.
P2: Patrícia não é criança.
Q: Portanto, Patrícia não gosta de chocolate.

Este é um argumento inválido, falacioso, mal construído, pois 
as premissas não garantem (não obrigam) a verdade da conclusão. 
Patrícia pode gostar de chocolate mesmo que não seja criança, pois 
a primeira premissa não afirmou que somente as crianças gostam 
de chocolate.

Utilizando os diagramas de conjuntos para provar a validade 
do argumento anterior, provaremos, utilizando-nos do mesmo arti-
fício, que o argumento em análise é inválido. Comecemos pela pri-
meira premissa: “Todas as crianças gostam de chocolate”. 

Analisemos agora o que diz a segunda premissa: “Patrícia não é 
criança”. O que temos que fazer aqui é pegar o diagrama acima (da 
primeira premissa) e nele indicar onde poderá estar localizada a Pa-
trícia, obedecendo ao que consta nesta segunda premissa. Vemos 
facilmente que a Patrícia só não poderá estar dentro do círculo das 
crianças. É a única restrição que faz a segunda premissa! Isto posto, 
concluímos que Patrícia poderá estar em dois lugares distintos do 
diagrama: 

1º) Fora do conjunto maior; 
2º) Dentro do conjunto maior. Vejamos:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não 
gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este ar-
gumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado 
(se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

- É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de cho-
colate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! 
Pode ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círcu-
lo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! 
Enfim, o argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a 
veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Aprenderemos a seguir alguns diferentes métodos que nos 

possibilitarão afirmar se um argumento é válido ou não!
1º) Utilizando diagramas de conjuntos: esta forma é indicada 

quando nas premissas do argumento aparecem as palavras TODO, 
ALGUM E NENHUM, ou os seus sinônimos: cada, existe um etc.

2º) Utilizando tabela-verdade: esta forma é mais indicada 
quando não for possível resolver pelo primeiro método, o que ocor-
re quando nas premissas não aparecem as palavras todo, algum e 
nenhum, mas sim, os conectivos “ou” , “e”, “” e “↔”. Baseia-se 
na construção da tabela-verdade, destacando-se uma coluna para 
cada premissa e outra para a conclusão. Este método tem a des-
vantagem de ser mais trabalhoso, principalmente quando envolve 
várias proposições simples.

3º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos e consi-
derando as premissas verdadeiras.

Por este método, fácil e rapidamente demonstraremos a vali-
dade de um argumento. Porém, só devemos utilizá-lo na impossibi-
lidade do primeiro método.

Iniciaremos aqui considerando as premissas como verdades. 
Daí, por meio das operações lógicas com os conectivos, descobri-
remos o valor lógico da conclusão, que deverá resultar também em 
verdade, para que o argumento seja considerado válido.
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4º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos, conside-
rando premissas verdadeiras e conclusão falsa.

É indicado este caminho quando notarmos que a aplicação do 
terceiro método não possibilitará a descoberta do valor lógico da 
conclusão de maneira direta, mas somente por meio de análises 
mais complicadas.

Em síntese:

Exemplo: 
Diga se o argumento abaixo é válido ou inválido:

(p ∧ q) → r
_____~r_______
~p ∨ ~q

Resolução:
-1ª Pergunta) O argumento apresenta as palavras todo, algum 

ou nenhum?
A resposta é não! Logo, descartamos o 1º método e passamos 

à pergunta seguinte.
- 2ª Pergunta) O argumento contém no máximo duas proposi-

ções simples?
A resposta também é não! Portanto, descartamos também o 

2º método. 
- 3ª Pergunta) Há alguma das premissas que seja uma proposi-

ção simples ou uma conjunção?
A resposta é sim! A segunda proposição é (~r). Podemos optar 

então pelo 3º método? Sim, perfeitamente! Mas caso queiramos 
seguir adiante com uma próxima pergunta, teríamos:

- 4ª Pergunta) A conclusão tem a forma de uma proposição 
simples ou de uma disjunção ou de uma condicional? A resposta 
também é sim! Nossa conclusão é uma disjunção! Ou seja, caso 
queiramos, poderemos utilizar, opcionalmente, o 4º método!

Vamos seguir os dois caminhos: resolveremos a questão pelo 
3º e pelo 4º métodos.

Resolução pelo 3º Método
Considerando as premissas verdadeiras e testando a conclusão 

verdadeira. Teremos:
- 2ª Premissa) ~r é verdade. Logo: r é falsa!
- 1ª Premissa) (p ∧ q)r é verdade. Sabendo que r é falsa, con-

cluímos que (p ∧ q) tem que ser também falsa. E quando uma con-
junção (e) é falsa? Quando uma das premissas for falsa ou ambas 
forem falsas. Logo, não é possível determinamos os valores lógicos 
de p e q. Apesar de inicialmente o 3º método se mostrar adequado, 
por meio do mesmo, não poderemos determinar se o argumento é 
ou NÃO VÁLIDO.

Resolução pelo 4º Método
Considerando a conclusão falsa e premissas verdadeiras. Tere-

mos:
- Conclusão) ~p v ~q é falso. Logo: p é verdadeiro e q é verda-

deiro!
Agora, passamos a testar as premissas, que são consideradas 

verdadeiras! Teremos:
- 1ª Premissa) (p∧q)r é verdade. Sabendo que p e q são ver-

dadeiros, então a primeira parte da condicional acima também é 
verdadeira. Daí resta que a segunda parte não pode ser falsa. Logo: 
r é verdadeiro.

- 2ª Premissa) Sabendo que r é verdadeiro, teremos que ~r é 
falso! Opa! A premissa deveria ser verdadeira, e não foi!

Neste caso, precisaríamos nos lembrar de que o teste, aqui no 
4º método, é diferente do teste do 3º: não havendo a existência si-
multânea da conclusão falsa e premissas verdadeiras, teremos que 
o argumento é válido! Conclusão: o argumento é válido!

Exemplos: 
(DPU – AGENTE ADMINISTRATIVO – CESPE) Considere que as 

seguintes proposições sejam verdadeiras.
• Quando chove, Maria não vai ao cinema.
• Quando Cláudio fica em casa, Maria vai ao cinema.
• Quando Cláudio sai de casa, não faz frio.
• Quando Fernando está estudando, não chove.
• Durante a noite, faz frio.
Tendo como referência as proposições apresentadas, julgue o 

item subsecutivo.
Se Maria foi ao cinema, então Fernando estava estudando.
(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
A questão trata-se de lógica de argumentação, dadas as pre-

missas chegamos a uma conclusão. Enumerando as premissas: 
A = Chove
B = Maria vai ao cinema
C = Cláudio fica em casa
D = Faz frio
E = Fernando está estudando
F = É noite
A argumentação parte que a conclusão deve ser (V) 
Lembramos a tabela verdade da condicional:
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALÉM PARAÍBA

LEI ORGÂNICA

DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALÉM PA-
RAÍBA - MG.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Além Paraíba, integrado ao Estado de 
Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, no pleno 
uso de sua autonomia política, administrativa e financeira, reger-
-se-á por esta Lei Orgânica votada e aprovada por sua Câmara Mu-
nicipal e demais leis que adotar, e os princípios estabelecidos nas 
Constituições Federal e Estadual.

Art. 2º São poderes do Município, o Legislativo e o Executivo, 
que trabalharão de formas independentes e harmônicas entre si.

§ 1º São símbolos do Município, a sua Bandeira, o seu Brasão e 
o seu Hino, que representam a sua cultura e história.

§ 2º Ressalvados os casos previstos nesta Lei Orgânica, é veda-
do a qualquer dos poderes delegar atribuição e, a quem for investi-
do na função de um deles, exercer a de outro.

Art. 3º Todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que a 
qualquer título pertençam ao Município, constituem os seus bens.

Art. 4º A sede do Município de Além Paraíba dá-lhe o nome e 
tem a categoria de Cidade.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 5º Após consulta por plebiscito à população diretamente 
interessada, o Município, para fins administrativos, poderá por lei, 
criar, organizar, suprimir ou fundir Distritos, observada a legislação 
estadual e o Artigo 6º desta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Os Distritos têm a função de descentralizar os 
serviços da Administração Municipal, possibilitando maior eficiên-
cia e controle por parte da população beneficiada.

Art. 6º A Lei disporá sobre os requisitos para a criação de Dis-
trito.

Art. 7º Na fixação das divisas distritais serão observadas as se-
guinte normas:

I - tanto quanto possível serão evitadas formas assimétricas, 
estrangulamentos e alongamentos exagerados;

II - dar-se-á preferência, para a delimitação, às linhas naturais, 
facilmente identificáveis;

III - na existência de linhas naturais, utilizar-se-á linha reta, 
cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente identifi-
cáveis e tenham condições de fixidez;

IV - é vedada a interrupção de continuidade territorial do Mu-
nicípio ou Distrito de origem.

Parágrafo único. As divisas distritais serão descritas trecho a 
trecho, salvo, para evitar duplicidade, nos trechos que coincidirem 
com os limites municipais.

Art. 8º Na sede do Distrito, com a presença do Juiz de Direito da 
Comarca, far-se-á a instalação do Distrito.

Art. 9º Poderão ser criadas, por iniciativa do Prefeito e apro-
vadas pela Câmara Municipal, administrações regionais ou equiva-
lentes.

SEÇÃO III
DOS DIREITOS DO HABITANTE DO MUNICÍPIO

Art. 10 Fica assegurado a todo habitante do Município, nos ter-
mos das constituições da República e do Estado e desta Lei Orgâni-
ca, o direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, 
a proteção à maternidade e à infância, à assistência ao desampa-
rado, ao transporte, à habitação e ao meio ambiente equilibrado.

Art. 11 Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido 
direta ou indiretamente, por seus representantes legais eleitos.

Parágrafo único. A soberania popular se manifesta quando a 
todos são assegurados condições dignas de existência, e será exer-
cida:

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com va-
lor unitário;

II - pelo plebiscito;
III - pelo referendo;
IV - pela iniciativa popular no processo legislativo;
V - pela participação popular, nas decisões do Município e no 

aperfeiçoamento democrático de suas instituições;
VI - pela ação fiscalizadora sobre a Administração Pública.
Art. 12 A sociedade alemparaibana é cultural e historicamente 

marcada pela presença da comunidade afro-brasileira, posto isto, 
a prática de racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 
sujeito a pena de reclusão, nos termos da Constituição Federal.

Art. 13 O Município reconhece o caráter multirracial do povo e 
da cultura brasileira, implicando isto, nos termos da lei, dentro dos 
limites de sua competência:

I - repudiar quaisquer formas de discriminação, seja por motivo 
de raça, credo religioso, convicções políticas, opção sexual ou ativi-
dade profissional;

II - garantir o direito à liberdade e à prática de qualquer mani-
festação cultural ou religiosa, independente de sua origem racial, 
social ou geográfica;

III - vedar a veiculação de imagens e de mensagens portadoras 
de quaisquer formas de discriminação.
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Art. 14 É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício de quaisquer cultos religiosos e sen-
do garantida a proteção de seus locais e suas liturgias.

CAPÍTULO II
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 15 Ao Prefeito Municipal compete a administração dos 
bens municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal 
na administração dos bens utilizados em seus serviços.

Art. 16 Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com 
a identificação respectiva, numerando-se os móveis segundo o que 
for estabelecido em regulamento, os quais ficarão sob a responsabi-
lidade da Secretaria, Diretoria ou Divisão a que forem distribuídos.

Art. 17 Os bens patrimoniais do Município deverão ser classi-
ficados:

I - pela sua natureza;
II - em relação a cada serviço.
Parágrafo único. Deverá ser feita anualmente a conferência da 

escrituração patrimonial com os bens existentes e, na prestação de 
contas de cada exercício, será incluído o inventário de todos os bens 
municipais.

Art. 18 A alienação de bens municipais, subordinadas à exis-
tência de interesse público devidamente justificado, será sempre 
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e con-
corrência pública, dispensada esta nos casos de doação e permuta;

II - quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta so-
mente nos seguintes casos:

a) doação, que é permitida exclusivamente para fins de inte-
resse social;

b) permuta;
c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa.
Art. 19 O Município, preferentemente à venda ou doação de 

seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, me-
diante prévia autorização legislativa e concorrência pública.

§ 1º A concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o 
uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidade as-
sistencial, ou quando houver relevante interesse público, devida-
mente justificado.

§ 2º A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas 
urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificações, resul-
tantes de obras públicas dependerá apenas de prévia avaliação.

Art. 20 A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.

Art. 21 Fica proibida a doação ou venda de qualquer fração de 
parque, praças, jardins ou largos públicos, salvo a concessão de uso 
de pequenos espaços destinados à venda de jornais, revistas, refri-
gerantes, sorvetes, sanduíches e similares.

Art. 22 O uso de bens municipais, por terceiros, poderá ser fei-
to mediante concessão, ou permissão a título precário, conforme o 
interesse público o exigir.

§ 1º A concessão de uso dos bens públicos de uso especial e 
dominiais dependerá de lei e concorrência e será feita mediante 
contrato, sob pena de nulidade do ato, ressalvada a hipótese do § 
1º do Artigo 19 desta Lei Orgânica.

§ 2º A concessão administrativa de bens públicos de uso co-
mum somente poderá ser outorgada para finalidades escolares, de 
assistência social ou turística, mediante autorização legislativa.

§ 3º A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer 
bem público, será feita, a título precário, por ato unilateral do Pre-
feito, através de Decreto.

Art. 23 Poderão ser cedidos a particulares, para serviços tran-
sitórios, máquinas e operadores da Prefeitura, desde que não haja 
prejuízo para os trabalhos do Município e o interessado recolha, 
previamente, a remuneração arbitrada e assine termo de responsa-
bilidade pela conservação e devolução dos bens cedidos.

Art. 24 A utilização e a administração dos bens públicos de uso 
especial, como mercados, matadouros, estações, recintos de espe-
táculos e campos e quadras de esportes, serão feitas na forma da lei 
e regulamentos respectivos.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 25 O Município como entidade autônoma e básica da Fede-
ração, garantirá vida digna aos seus habitantes e será administrado:

I - com transparência de seus atos e ações;
II - com moralidade;
III - com razoabilidade;
IV - com participação popular nas decisões;
V - com descentralização administrativa.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 26 Ao Município compete prover a tudo quanto diga res-
peito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, ca-
bendo-lhe privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-

ber;
III - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IV - criar, organizar e suprimir Distrito, observada a legislação 

estadual;
V - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino funda-
mental;

VI - elaborar o orçamento anual, o Plano Plurianual e a lei de 
diretrizes orçamentárias;

VII - instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas 
rendas;

VIII - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX - dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços locais;
X - dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 

públicos;
XI - organizar e estabelecer o quadro e o regime jurídico único 

dos servidores públicos;
XII - organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de conces-

são ou permissão, os serviços públicos locais;
XIII - planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, 

especialmente em sua zona urbana;
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XIV - estabelecer normas de edificações, de loteamento, de ar-
ruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observada 
a lei federal;

XV - conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de 
serviços e quaisquer outros;

XVI - cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento 
que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança 
ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando 
o fechamento do estabelecimento;

XVII - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários;

XVIII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XIX - regular a disposição, o traçado e as demais condições dos 

bens públicos de uso comum;
XX - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-

pecialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pon-
tos de parada dos transportes coletivo;

XXI - fixar os locais de estacionamento de táxi e demais veícu-
los;

XXII - conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte 
coletivo e de táxi, fixando as respectivas tarifas;

XXIII - fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfego 
em condições especiais;

XXIV - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tone-
lagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais;

XXV - tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária;
XXVI - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 

como regulamentar e fiscalizar sua utilização;
XXVII - prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, 

remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qual-
quer natureza;

XXVIII - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, co-
merciais e de serviços, observadas as normas federais e estaduais 
pertinentes;

XXIX - dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
XXX - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a 

afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quais-
quer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos 
ao poder de polícia municipal;

XXXI - prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convê-
nio com instituição especializada;

XXXII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXXIII - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condi-
ções sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXXIV - dispor sobre o depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidos em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXV - dispor sobre o registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade perspícua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXXVI - estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXVII - promover os seguintes serviços:
a) mercados, feiras e matadouros;

b) construção e conservação de estradas e caminhos munici-
pais;

c) transportes coletivos estritamente municipais;
d) iluminação pública.
XXXVIII - regulamentar o serviço de carros de aluguel;
XXXIX - assegurar a expedição de certidões requeridas às repar-

tições administrativas municipais, para defesa de direitos e escla-
recimento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 27 É da competência administrativa comum do Município, 
do Estado e da União, observada a lei complementar federal o exer-
cício das seguintes medidas:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 28 Ao Município compete suplementar a legislação federal 
e a estadual, no que couber, e naquilo que disser respeito ao seu 
peculiar interesse.

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES DO MUNICÍPIO

Art. 29 Ao Município é vedado:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-las, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re-
presentantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
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IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 
pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, tele-
visão, serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de comuni-
cação, propaganda político-partidária ou fins estranhos à adminis-
tração;

V - manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VI - outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nulidade 
do ato;

VII - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
VIII - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, in-
dependentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títu-
los ou direitos;

IX - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

X - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou;
XI - utilizar tributos com efeito de confisco;
XII - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributo, ressalvada a cobrança do pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público;

XIII - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado, e de ou-

tros municípios;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da Lei Federal;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impres-
são.

§ 1º A vedação do Inciso XIII, Alínea “a”, é extensiva às autar-
quias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no 
que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados às 
suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 2º As vedações do Inciso XIII, Alínea “a”, e do parágrafo an-
terior, não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços rela-
cionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis e empreendimentos privados, ou em que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar im-
posto relativamente ao bem imóvel.

§ 3º As vedações expressas no Inciso XIII, Alíneas “b” e “c”, com-
preendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relaciona-
dos com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 4º As vedações expressas nos Incisos VII e XIII serão regula-
mentadas em lei complementar federal.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 30 O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal 
composta de Vereadores, representantes do povo, eleitos no Muni-
cípio em pleito direto, pelo sistema proporcional, para um mandato 
de quatro anos.

Art. 31 O número de vereadores no Município será de 13 (treze) 
conforme a Constituição da República. (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 21/2011)

§ 1º O número de Vereadores no Município será ímpar. (Reda-
ção dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 21/2011)

§ 2º São condições de elegibilidade para o mandato de Verea-
dor, na forma da Lei Federal.

I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de dezoito anos;
VII - ser alfabetizado. (Parágrafo Único transformado em § 2º 

pela Emenda à Lei Orgânica nº 3/1992)
Art. 32 Os Vereadores prestarão compromisso, tomarão posse 

e deverão fazer declaração de seus bens, que deverá constar da ata 
no dia primeiro de janeiro do primeiro ano de cada legislatura.

Parágrafo único. Ao término do mandato, os Vereadores deve-
rão fazer, novamente, a declaração de seus bens, que ficarão arqui-
vadas na Câmara, junto com a da posse.

Art. 33 As deliberações da Câmara e de suas comissões serão 
tomadas por maioria de votos, presentes a maioria de seus mem-
bros, salvo disposição em contrário nas Constituições Federal ou 
Estadual e nesta Lei Orgânica, que exijam “quorum” superior qua-
lificado.

Art. 34 Cabe à Câmara Municipal legislar sobre assuntos de in-
teresse local, observadas as determinações e a hierarquia constitu-
cionais, suplementar às Legislações Federal e Estadual e fiscalizar, 
mediante controle externo, a administração direta ou indireta, e as 
empresas em que o Município detenha a maioria do capital social 
com direito a voto.

Parágrafo único. Em defesa do bem comum, a Câmara pronun-
ciará sobre qualquer assunto de interesse público.

Art. 35. A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, em sua 
sede, de 1º de fevereiro a 16 de dezembro, que compreende a 
Sessão Legislativa. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
32/2023)

§ 1º O numero de sess5es semanais, seu dia e hora serao defi-
nidos pelo Regimento Interno, ou por resolucao especifica, da Ca-
mara Municipal. (Emenda a lei Orgdnica nº 027/2021)

§ 2º O primeiro período da Sessão Legislativa compreende o 
dia 1º de fevereiro até o dia 31 de julho e o segundo período da 
Sessão Legislativa compreende o dia 1º de agosto até o dia 16 de 
dezembro. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 32/2023)



149

CONHECIMENTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: CONCEITOS E 
CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS, SEUS FINS E PAPEL NA 

SOCIEDADE OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indi-
víduo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, mas 
conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em 
troca a sociedade espera das novas gerações mais do que uma imi-
tação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da 
educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos ten-
tados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que 
eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes oferecer 
situações. experiências que resultem em uma modelagem adequa-
da. Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças 
individuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo mar-
xista, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista 
e, ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota pers-
pectivas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnome-
todológica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas 
tratados e a orientação política são tão grandes que talvez fosse 
mais correto falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e 
Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael Yong (1971), os 
estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Edu-
cacional. Estes estudos postulam que a produção e reprodução das 
classes reside na capacidade de manipulação e moldagem das cons-
ciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de 
acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, mo-
dos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção 
de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos amplos de 
reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funciona-
mento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desi-
gualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a proble-
matização dos currículos escolares no centro da análise sociológica 
de Educação.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamentos-da-e-
ducacao/

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de 
discussão: o papel da educação na produção e reprodução da so-
ciedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos 
lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no interior 
dos movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar 
técnica e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocupa-
rem seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhe-
cidas para um melhor planejamento e, consequentemente, melhor 
ensino. De particular interesse para o processo educativo são os fa-
tores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) 
e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, 
aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam ou de-
sencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendi-
zagem. O comportamento em classe está estritamente relacionado 
com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema 
instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adultos, 
algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar para satis-
fazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, vivendo dentro 
de uma comunidade, pertencendo a um grupo social, participando 
de instituições várias, possuindo um “status” socioeconômico, para 
integrar-se aos padrões de comportamento social necessita de um 
atendimento dentro da sua realidade individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e não 
conduz a motivação. No entanto, como os grandes educadores e peda-
gogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos humanísticos” 
que superam dialeticamente o individual e o social para fazer surgir o 
ser humano integral, dando ao educando condições de adaptação em 
qualquer tipo de sociedade no tempo e no espaço.

— Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que abar-

caria, numa representação espacial, em círculos concêntricos, a Pe-
dagogia e a Didática, como no esquema que segue.
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A Educação compete todos os detalhes, em toda a amplitude 
das situações que produzem ou provocam aprendizagem. Consi-
deramos Educação como o campo característico da categoria dos 
humanos, porque a definimos como a esfera das aprendizagens. Ela 
é característica do humano, uma vez que o homem tem como sua 
marca definidora o fato de ser um ser de cultura, por conseguinte, 
um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo bi-
cho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda e que 
lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite transformar 
o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da complexidade 
e da amplitude dos fenômenos que regem os atos de aprender, a 
sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. Assim, educação 
se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está as-
sociada a um movimento cada vez mais especializado, do informal 
ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, com-
preenderia as responsabilidades e as atuações da sociedade como 
um todo em suas ações (não propriamente intencionais) provoca-
doras de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se gera, pelo 
tipo de organização social e material dos agrupamentos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a profun-
didade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para explicar 
a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma vez que 
aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das aprendi-
zagens complexas que requerem sistematização e organização. A 
Pedagogia pode ser entendida como o contexto que possibilita a 
Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendizagens 
mais pontuais e especificas dos campos científicos, que configuram 
as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que alguém, 
não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, ela se 
ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva constru-
tivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas característi-
cas definidoras? Quais suas relações com o saber? O que saber e 
conhecimento têm em comum e em que divergem? Há entre eles 
precedência ou complementaridade? Estas e outras perguntas se-
rão abordadas, a seguir, através da conceituação e classificação de 
quatro produtos da aprendizagem.

• Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode ser 

analisada, merece importância a caracterização dos tipos de pro-
dutos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, como 
síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não 
transformadora

Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atribu-
tos principais: a sua sistematização e a sua capacidade de trans-
formação. A combinatória da presença ou da ausência desses dois 
atributos caracteriza os quatro espaços deste esquema, isto é, o 
chute, o saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não siste-
matizado e não transformador. Chute pode ser tomado como algo 
aproximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, impro-
viso é um produto intelectual inspirado na própria ocasião e feito 
de repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de impro-
viso, enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. 
Não consideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da 
espontaneidade, que também podem estar embutidas no sentido 
comumente dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem aqui 
a conotação de algo aprendido muito superficialmente, localizado, 
sem nenhuma generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não sistema-
tizado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é trans-
formador na medida em que acrescenta ser a quem aprende, mo-
dificando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é apenas 
descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar na 
análise desta solução. O saber implica num valor capaz de mobilizar 
energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas formas de 
vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não é 
transformadora, quando ela somente instrumentaliza teoricamen-
te de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura 
existencial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendiza-
gem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas dos 
problemas enfrentados; e isto de forma organizada. Esta organiza-
ção pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conhecimento 
é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializável, 
na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é mais li-
gado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à reflexão e à 
linguagem. O saber tem mais a ver com percepções e movimentos, 
enquanto o conhecimento tem mais a ver com as palavras.

A interpenetração entre saber e conhecimento é o produto da 
aprendizagem que realmente interessa ao ser humano, ou seja, um 
produto de aprendizagem que é sistematizado e transformador, ao 
qual damos o nome de práxis. A práxis pode ser definida como a 
continua conversão do conhecimento em ação transformadora e 
da ação transformadora em conhecimento.

A Psicologia tem como objeto o comportamento humano. Para 
estudá-lo, ela faz recortes, que constituem suas subáreas: ao indiví-
duo que aprende corresponde a Psicologia de Aprendizagem, ao in-
divíduo que se desenvolve corresponde a Psicologia do Desenvolvi-
mento, ao indivíduo que se relaciona no grupo, a Psicologia Social, 
ao indivíduo que se constitui como individualidade, a Psicologia da 
Personalidade, e assim por diante.

Em cada subárea surgem, evidentemente, várias teorias. Den-
tre as subáreas de Psicologia, as que têm tido um papel destacado 
na Educação são: a Psicometria, a Psicologia da Aprendizagem e a 
Psicologia do Desenvolvimento.

Voltando-se a afirmativa de que a Didática tem por função pri-
mordial, levar o educando a aprender, não podemos desvincular de 
sua estrutura o auxílio da ciência psicológica, pois na medida em 
que aplica as formulações cientificas fornecidas por esta ciência, 
responde à perguntas como:
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• Quem Aprende?
• Como Aprende?

Por meio dos conhecimentos psicológicos, que diferem e ca-
racterizam o sujeito que aprende e os processos ou formas de 
aprendizagem é que a didática pode formular princípios, indicar 
normas convenientes de ensino, sugerir meios adequados para 
uma orientação realmente eficiente da aprendizagem.

Do ponto de vista psicológico, os determinantes mais signifi-
cativos no campo educacional, estão relacionados as diferenças de 
personalidade, quer no aspecto de diferenças de inteligência, quer 
nas diferenças estruturais de própria personalidade.

Caso o professor deseje ser um educador e não apenas um ins-
trutor, sua tarefa se centralizará no aluno e para tal, é indispensável 
o seu conhecimento. De maneira geral, as contribuições da escola 
no desenvolvimento da personalidade podem ser sintetizadas da 
seguinte maneira:

— Atividades de grupo dão aos alunos a oportunidade de con-
tribuir e de se sentirem aprovados;

— O sociograma pode auxiliar o professor a colocar um aluno 
junto aquele de quem gosta, dando-lhe apoio emocional;

— O professor pode diminuir a competição;
— Unidades de programas voltadas para problemas de re-

lações sociais ajudam os alunos inibidos e inexperientes a saber 
como prosseguir;

— Como lidar com as diferenças individuais;
— Permitir que o aluno discuta suas hipóteses e orientá-lo para 

a escolha de soluções que levem ao desenvolvimento harmonioso 
de sua personalidade.

É preciso lembrar, no entanto, que a aprendizagem é um pro-
cesso que ocorre no aluno, é um processo pessoal, logo, se não 
conhecemos este aluno e a maneira como este processo se desen-
volve, não pode haver ensino eficiente, com economia de tempo e 
esforço e elevação na produtividade.

Daí o fato de se enfatizar o “como se aprende” o “onde se pas-
sa esta aprendizagem”. Os produtos da aprendizagem serão con-
sequências e não causa do ensino. Há necessidade de o professor 
conhecer o seu aluno como um todo, para que a aprendizagem va-
lorize o aluno como centro de ensino.

As situações de classe são extremamente complexas e é tarefa 
do psicólogo analisá-las e tratar de compreender não só os prin-
cípios de aprendizagem, mas as motivações que as determinam. 
Seria interessante que o professor levasse o aluno a perceber que 
ele próprio é um estimulo.

Sara Pain afirma que só aprendo quando alguém primeiro me 
olha, reconhece-me como sujeito desejante e depois se volta para o 
conhecimento. Quando o professor dirigir o seu olhar para o conheci-
mento, o olhar de quem vai aprender também se volta para lá.

O primeiro passo para que alguém aprenda é que ele seja re-
conhecido por um outro, do ponto de vista da identidade pessoal e 
da possibilidade de interação cognitiva. Esses dois, quem aprende 
e quem ensina, visam a explicar a realidade, explicar para transfor-
má-la. Mas a realidade não é atingida diretamente pelo aluno com 
o professor.

Entre eles, há sistemas de valores, uma cultura, uma rede de 
significados. O professor e o aluno só vão abordar da realidade 
aquilo que é considerado como valor; esse sistema de valores é que 
determina a ciência. Além disso, o trânsito entre o sujeito epistêmi-
co desejante e a realidade se faz através da linguagem.

A linguagem é o veículo da aprendizagem. A linguagem, tanto 
das palavras, quanto a linguagem de percepção e a linguagem dos 
movimentos.

As relações entre a Psicologia e a Educação, não são relações 
de uma ciência normativa e de uma ciência ou de uma arte aplica-
das. Isto é, não cabe à Psicologia normatizar a ação pedagógica e 
nem é a ação pedagógica uma aplicação da Psicologia. A Psicologia 
deve, antes, compreender as condições e motivos que constituem 
a conduta do indivíduo na instituição escolar em sua especificidade.

Para conhecer a criança, diz-nos Wallon (1975, p. 20), é “indis-
pensável observá-la nos seus diferentes campos e nos diferentes 
exercícios de sua atividade quotidiana e na escola em particular”.

Continua Wallon (1975, p. 48), muitas das inaptidões dos alu-
nos se devem a uma ruptura na cadeia dos significados, cabendo ao 
professor identificar quais as categorias de pensamento que faltam 
à criança e encaminhar sua ação no sentido de criá-las.

O estudo da Psicologia Educacional não se destina a proporcio-
nar fórmulas de comportamento ou receitas especificas para males 
pedagógicos. É mais realístico esperar que ele permita melhores 
perspectivas sobre os processos psicológicos implicados na edu-
cação. A psicologia educacional proporciona ao professor um es-
quema de referências que lhe permitem exercer suas funções mais 
adequadamente.

— Fundamentos Filosóficos
Para educarmos os homens de um modo sensato e esclareci-

do, convém saber no que queremos que eles se tornem quando os 
educamos. E para sabê-lo é necessário indagar para que vivem os 
homens - ou seja, investigar qual pode ser a finalidade da vida e o 
que ela deve ser.

Portanto, devemos inquirir sobre a natureza do mundo e os 
limites que este fixa para o que o homem pode saber e fazer. A 
natureza humana, a boa vida e o lugar do homem no esquema das 
coisas estão entre os tópicos perenes de Filosofia.

Refletindo sobre o significado da educação para a vida huma-
na, teremos de, mais cedo ou mais tarde, considerar filosoficamen-
te a educação. O que é, pois, a Filosofia e qual a sua contribuição 
para a educação?

A Filosofia é a tentativa para pensar do modo mais genérico e 
sistemático em tudo o que existe no universo, no “todo da realida-
de”. Aí, temos a Filosofia como especulação - seu aspecto contem-
plativo e conjetural.

Outros dois aspectos são prescritivo e o crítico. O primeiro 
quando recomenda (prescreve) valores e ideias. Examina o que en-
tendemos por bom e mau, certo e errado, belo e feio. Analisa se 
essas qualidades são inerentes às próprias coisas ou se são, sim-
plesmente, projeções das nossas próprias mentes.

O outro aspecto concerne a crítica e à análise. O filosofo aí, 
analisa conceitos tais como mente, eu e causa - e, na educação, 
motivação, adaptação e interesse a fim de descobrir seu significado 
em diferentes contextos.

• Aplicações da Filosofia à Educação
Como a Filosofia Formal se relaciona com a educação e a Filo-

sofia Educacional? Como as diversas categorias da Filosofia Formal 
podem ser úteis ao pensamento que se dedica a questões educa-
cionais? Para isto, teremos que considerar o significado de Educa-
ção.
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A educação pode ser considerada em dois sentidos: um lato, 
o outro técnico. Em sua acepção lata, a educação diz respeito a 
qualquer ato ou experiência que tenha um efeito formativo sobre a 
mente, o caráter ou a capacidade física de um indivíduo. Neste sen-
tido, a educação nunca termina; verdadeiramente, “aprendemos 
pela experiência” ao longo de nossa vida.

Todas as espécies de experiência podem ser educativas - des-
de a leitura de um livro até uma viagem ao estrangeiro, desde as 
opiniões das pessoas nossas conhecidas até a possibilidade de sur-
preendermos um comentário, no burburinho de um bar. Na sua 
acepção técnica, a educação é o processo pelo qual a sociedade, 
por intermédio de escolas, ginásios, colégios, universidades e ou-
tras instituições, deliberadamente transmite sua herança cultural - 
seus conhecimentos, valores e dotes acumulados - de uma geração 
para outra.

Devemos igualmente distinguir entre educação como um pro-
duto e como um processo. Como um produto, a educação é o que 
recebemos através da instrução ou aprendizagem - os conhecimen-
tos, ideais e técnicas que nos ensinam. Como processo, a educação 
é o ato de educar alguém ou de nos educarmos.

Examinemos agora as definições de educação por três espe-
cialistas, as quais diferem mutuamente e também da que por nós 
foi proposta. Herman Horne, um idealista, escreve: “A educação é 
o processo externo de adaptação superior do ser humano, física e 
mentalmente desenvolvido, livre e consciente, a Deus, tal como se 
manifestou no meio intelectual, emocional e volitivo do homem”.

John Dewey, um pragmático, declara: “A educação pode ser 
definida como um processo de contínua reconstrução da experiên-
cia, com o propósito de ampliar e aprofundar o seu conteúdo social, 
enquanto, ao mesmo tempo, o indivíduo ganha o controle dos mé-
todos envolvidos”.

De acordo com o Papa Pio Xl: “A educação consiste, essencial-
mente, em preparar o homem para o que deve ser e para o que 
deve fazer aqui na Terra, a fim de atingir o fim sublime para que 
foi criado”.

O assunto da educação é o homem global e inteiro, alma unida 
ao corpo em unidade da natureza, com todas as suas faculdades 
naturais e sobrenaturais, tal como a razão justa e a revelação lhe 
mostraram que fosse

Assim, diferentes Filosofias fornecem diferentes definições da 
educação. Qual é a natureza da Filosofia educacional que toma pos-
síveis semelhantes diferenças?

• O Âmbito da Filosofia Educacional
Assim como a Filosofia geral procura entender a realidade 

como um todo, explicando-a da maneira mais genérica e sistemá-
tica, assim a Filosofia educacional procura também compreender 
a educação, na sua integridade, interpretando-a por meio de con-
ceitos gerais suscetíveis de orientarem a escolha de objetivos e 
diretrizes educativas. Do mesmo modo que a Filosofia geral coor-
dena as descobertas e conclusões das diversas ciências, a Filosofia 
educacional interpreta-as na medida em que se relacionem com a 
educação.

As teorias científicas não comportam em si mesmas inequí-
vocas implicações educacionais; não podem ser aplicadas direta-
mente. Um motivo para isso é que os cientistas nem sempre con-
cordam entre si sobre o que constitui um conhecimento definitivo. 
Não existe, por exemplo, uma teoria de aprendizagem geralmente 
aceita.

Outro motivo é que, ao selecionar objetivos e diretrizes edu-
cativas, temos de formular juízos de valor, de decidir, entre uma 
quantidade de fins e meios possíveis, quais os que deveremos ado-
tar. Como já vimos, a ciência não pode tomar por nós tais decisões, 
se bem que possa fornecer muitos dos fatos em que as nossas de-
cisões se baseiam. Esses juízos têm de ser elaborados dentro do 
quadro de uma Filosofia que pessoalmente aceitamos.

A Filosofia educacional depende da Filosofia formal porque 
quase todos os grandes problemas da educação são, no fundo, 
problemas filosóficos. Não podemos criticar os ideais e as diretri-
zes educacionais existentes, nem sugerir novos, sem atendermos 
a problemas filosóficos de ordem geral, tais como a natureza do 
próprio homem, que é um dos alvos da educação; a natureza cio 
próprio homem, porque é o homem que estamos educando; a na-
tureza da sociedade, porque a educação é um processo social; e a 
natureza da realidade suprema, que todo o conhecimento procura 
penetrar.

A Filosofia educacional, portanto, envolve a aplicação da Filo-
sofia formal ao campo da educação. Tal como a Filosofia geral, ela 
é especulativa, prescritiva e crítica ou analítica.

A Filosofia educacional é especulativa quando procura estabe-
lecer teorias da natureza do homem, sociedade e mundo, por meio 
das quais ordene e interprete os dados conflitantes da pesquisa 
educacional e das ciências humanas. O filósofo educacional pode 
estabelecer tais teorias deduzindo-as da Filosofia formal e aplican-
do-as à educação, ou, então, passando dos problemas particulares 
da educação para um esquema filosófico capaz de resolvê-los.

Seja qual for o método que siga, permanece o fato de que a 
educação suscita uma série de problemas que nem ela nem a ciên-
cia podem resolver sozinhas, pois são meros exemplos das ques-
tões que perenemente se repetem na própria Filosofia.

Uma Filosofia da educação é prescrita quando especifica os fins 
a que a educação deve obedecer e os meios gerais que deve usar 
para atingi-los. Define e explica os fins e os meios existentes do 
nosso sistema educativo e sugere novos meios e fins para devida 
consideração.

Para um tal propósito, os “fatos”, mesmo quando definitivos, 
não podem ser suficientes. Os fatos apenas indicam, com maior ou 
menor rigor, as consequências de adotarmos certas diretrizes. Não 
nos dizem se tais orientações são desejáveis ou, sendo desejáveis, 
se justificam o abandono de outras diretrizes.

Tanto as finalidades da educação como quaisquer de seus 
meios, excetuando os mais particulares, não podem ser estabele-
cidos mediante critérios considerados válidos unicamente para a 
educação, visto que, como disciplina, a educação não pode ficar 
sozinha. Com efeito, sem recorremos à Filosofia Política, como po-
deremos inteligentemente discutir a questão de saber se a escola 
deve ou não praticar a democracia na administração e no governo 
dos estudantes? Ou, sem referência à Filosofia Social, como pode-
remos discutir o problema da instrução individual? Quando o edu-
cador escolhe os seus fins, deve fazê-lo não como educador, mas 
como filósofo.

Uma Filosofia da educação também é analítica e critica. Nesta 
acepção, analisa suas próprias teorias especulativas e prescritivas, 
bem como as teorias que encontra em outras disciplinas.

Examina a racionalidade dos nossos ideais educativos, sua 
coerência com outros ideais e a parte neles desempenhada pelo 
pensamento improvisado ou ilusório. Comprova a lógica dos nossos 
conceitos e sua adequação aos fatos que procuram explicar.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
MONITOR DE CRECHE

EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNDO ATUAL, NO BRASIL E NO 
ESTADO E A EDUCAÇÃO INFANTIL

A) A história da Educação Infantil

Na Europa, com a transição do feudalismo para o capitalismo, 
em que houve a passagem do modo de produção doméstico para o 
sistema fabril, e, consequentemente, a substituição das ferramen-
tas pelas máquinas, além da substituição da força humana pela 
força motriz, provocando toda uma reorganização da sociedade. 
O enorme impacto causado pela revolução industrial fez com que 
toda a classe operária se submetesse ao regime da fábrica e das 
máquinas. Desse modo, essa revolução possibilitou a entrada em 
massa da mulher no mercado de trabalho, alterando a forma da 
família cuidar e educar seus filhos.   

Marx (1986)1, ao discutir a apropriação pelo capital das forças 
de trabalho suplementares, enfatiza que a maquinaria permitiu o 
emprego de trabalhadores sem força muscular e com membros 
mais flexíveis, o que possibilitou ao capital absorver as mulheres 
e as crianças nas fábricas. A maquinaria estabeleceu um meio de 
diversificar os assalariados, colocando, nas fábricas, todos os mem-
bros da família do trabalhador, independentemente do sexo e da 
idade de cada um. Se, até então, o trabalhador vendia somente sua 
própria força de trabalho, passou a vender a força da mulher e dos 
filhos. 

Na realidade, apesar do aumento significativo do número de 
trabalhadores, os homens foram, em parte, substituídos no traba-
lho pelas mulheres e pelas crianças, já que a lei fabril exigia duas 
turmas trabalhando: uma turma de seis horas e outra de quatro, 
ou cada uma, cinco horas apenas. Mas os pais não queriam vender 
o tempo parcial das crianças mais barato do que vendiam antes o 
tempo integral, mesmo que as condições de trabalho fossem pés-
simas. A passagem seguinte evidencia a precariedade do trabalho 
e a necessidade de sucumbir aos ditames do capital: “[...] o capi-
tal achava nelas, as mulheres e moças despidas, muitas vezes em 
conjunto com homens, perfeitamente de acordo com seu código 
moral”.  

O nascimento da indústria moderna alterou profundamente 
a estrutura social vigente, modificando os hábitos e costumes das 
famílias, as mães operárias que não tinham com quem deixar seus 
filhos, utilizavam o trabalho das conhecidas mães mercenárias. Es-
sas, ao optarem pelo não trabalho nas fábricas, vendiam seus servi-
ços para abrigarem e cuidarem dos filhos de outras mulheres. 

Em função da crescente participação dos pais no trabalho das 
fábricas, fundições e minas de carvão, surgiram outras formas de ar-
ranjos mais formais de serviços de atendimento das crianças. Eram 
organizados por mulheres da comunidade que, na realidade, não 
tinham uma proposta instrucional formal, mas adotavam atividades 
de canto e de memorização de rezas. As atividades relacionadas ao 
desenvolvimento de bons hábitos de comportamento e de interna-
lização de regras morais eram reforçadas nos trabalhos dessas vo-

1  MARX, Karl. O Capital. l.1, v.1. São Paulo: Bertrand Brasil-Difel, 1986. 

luntárias. Criou-se uma nova oferta de emprego para as mulheres, 
mas aumentaram os riscos de maus tratos às crianças, reunidas em 
maior número, aos cuidados de uma única, pobre e despreparada 
mulher. Tudo isso, aliado a pouca comida e higiene, gerou um qua-
dro caótico de confusão, que terminou no aumento de castigos e 
muita pancadaria, a fim de tornar as crianças mais sossegadas e 
passivas. Mais violência e mortalidade infantil. 

A preocupação das famílias pobres era sobreviver, sendo as-
sim, os maus tratos e o desprezo pelas crianças tornaram-se aceitos 
como regra e costume pela sociedade de um modo geral. As ma-
zelas contra a infância se tornaram tão comuns que, por filantro-
pia, algumas pessoas resolveram tomar para si a tarefa de acolher 
as crianças desvalidas que se encontravam nas ruas. A sociedade 
aplaudiu, uma vez que todos queriam ver as ruas limpas do estorvo 
e da sujeira provocados pelas crianças abandonadas.  

As primeiras instituições na Europa e Estados Unidos tinham 
como objetivos cuidar e proteger as crianças enquanto às mães 
saíam para o trabalho. Desta maneira, sua origem e expansão como 
instituição de cuidados à criança estão associadas à transformação 
da família, de extensa para nuclear.

Sua origem, na sociedade ocidental, de acordo com Didonet 
(2001)2, baseia-se no trinômio: mulher-trabalho-criança. As cre-
ches, escolas maternais e jardins de infância tiveram, somente no 
seu início, o objetivo assistencialista, cujo enfoque era a guarda, hi-
giene, alimentação e os cuidados físicos das crianças.  

Apesar de seu início estar mais voltado para as questões as-
sistenciais e de custódia, Kuhlmann (2001)3 ressalta que essas ins-
tituições se preocuparam com questões não só de cuidados, mas 
de educação, visto se apresentarem como pedagógicas já em seu 
início. Exemplifica sua defesa com a “Escola de Principiantes” ou 
escola de tricotar, criada pelo pastor Oberlin, na França em meados 
de 1769, para crianças de dois a seis anos de idade. Esse pastor 
criou apenas um programa de passeios, trabalhos manuais e histó-
rias contadas com gravuras, nos quais suas escolas de tricô tinham 
como objetivo, por meio do trabalho de mulheres da comunidade, 
tomar conta de crianças, ensinando-lhes a ler a bíblia e a tricotar. De 
acordo com seus objetivos, nesses espaços, as crianças deveriam 
aprender diferentes habilidades, como adquirir hábitos de obediên-
cia, bondade, identificar as letras do alfabeto, pronunciar bem as 
palavras e assimilar noções de moral e religião. 

Do ponto de vista histórico, a própria literatura traz o jardim 
de infância como uma instituição exclusivamente pedagógica e que, 
desde sua origem, teve pouca preocupação com os cuidados físicos 
das crianças. No entanto, vale ressaltar que o primeiro Jardim de 
Infância, criado, em meados de 1840 em Blankenburgo, por Froe-

2  DIDONET, Vital. Creche: a que veio, para onde vai. In: Educação Infantil: a 
creche, um bom começo. Em Aberto/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais. v 18, n. 73. Brasília, 2001.
3  KUHLMANN JR., Moisés. O jardim de infância e a educação das crianças 

pobres: final do século XIX, início do século XX. In: MONARCHA, Carlos, (Org.). 
Educação da infância brasileira: 1875- 1983. Campinas, SP: Autores Associados, 

2001.
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bel, tinha uma preocupação não só de educar e cuidar das crianças, 
mas de transformar a estrutura familiar de modo que as famílias 
pudessem cuidar melhor de seus filhos.  

Os estudos que atribuem aos Jardins de Infância uma dimensão 
educacional e não assistencial, como outras instituições de educa-
ção infantil, deixam de levar em conta as evidências históricas que 
mostram uma estreita relação entre ambos os aspectos: a que a as-
sistência é que passou, no final do século XIX, a privilegiar políticas 
de atendimento à infância em instituições educacionais e o Jardim 
de Infância foi uma delas, assim como as creches e escolas mater-
nais, de acordo com Kuhlmann (1998)4.

A partir da segunda metade do século XIX, o quadro das ins-
tituições destinadas à primeira infância era formado basicamente 
da creche e do jardim de infância ao lado de outras modalidades 
educacionais, que foram absorvidas como modelos em diferentes 
países. 

 
B) A educação das crianças: a particularidade brasileira 
 
Diferentemente dos países europeus, no Brasil, as primeiras 

tentativas de organização de creches, surgiram com um caráter as-
sistencialista, com o intuito de auxiliar as mulheres que trabalha-
vam fora de casa e as viúvas desamparadas. Outro elemento que 
contribuiu para o surgimento dessas instituições foram as iniciati-
vas de acolhimento aos órfãos abandonados que, apesar do apoio 
da alta sociedade, tinham como finalidade esconder a vergonha da 
mãe solteira, já que as crianças eram sempre filhos de mulheres da 
corte, pois somente essas tinham do que se envergonhar e motivo 
para se descartar do filho indesejado. 

Numa sociedade patriarcal, a ideia era criar uma solução para 
os problemas dos homens, ou seja, retirar dos mesmos a responsa-
bilidade de assumir a paternidade. Considerando que, nessa época, 
não se tinha um conceito bem definido sobre as especificidades 
da criança, a mesma era concebida como um objeto descartável, 
sem valor intrínseco de ser humano, conforme defendido por Rizzo 
(2003)5.

Fatores como o alto índice de mortalidade infantil, a desnutri-
ção generalizada e o número significativo de acidentes domésticos, 
fizeram com que alguns setores da sociedade, dentre eles os religio-
sos, os empresários e educadores, começassem a pensar num espa-
ço de cuidados da criança fora do âmbito familiar. De maneira que 
foi com essa preocupação, ou com esse problema, que a criança co-
meçou a ser vista pela sociedade e com um sentimento filantrópico, 
caritativo, assistencial é que começou a ser atendida fora da família. 

Enquanto para as famílias mais abastadas pagavam uma babá, 
as pobres se viam na contingência de deixar os filhos sozinhos ou 
colocá-los numa instituição que deles cuidasse. Para os filhos das 
mulheres trabalhadoras, a creche tinha que ser de tempo integral; 
para os filhos de operárias de baixa renda, tinha que ser gratuita 
ou cobrar muito pouco; ou para cuidar da criança enquanto a mãe 
estava trabalhando fora de casa, tinha que zelar pela saúde, ensinar 
hábitos de higiene e alimentar a criança. A educação permanecia 
assunto de família. Essa origem determinou a associação creche, 
criança pobre e o caráter assistencial da creche. 

4  KUHLMANN JR., Moisés. Infância e educação infantil: uma abordagem históri-
ca. Porto Alegre: Mediação, 1998.

5  RIZZO, Gilda. Creche: organização, currículo, montagem e funcionamento. 3. 
ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003.

É interessante ressaltar que, ao longo das décadas, arranjos 
alternativos foram se constituindo no sentido de atender às 
crianças das classes menos favorecidas. Uma das instituições bra-
sileiras mais duradouras de atendimento à infância, que teve seu 
início antes da criação das creches, foi a roda dos expostos ou roda 
dos excluídos. Esse nome provém do dispositivo onde se colocavam 
os bebês abandonados e era composto por uma forma cilíndrica, 
dividida ao meio por uma divisória e fixado na janela da instituição 
ou das casas de misericórdia. Assim, a criança era colocada no ta-
buleiro pela mãe ou qualquer outra pessoa da família; essa, ao girar 
a roda, puxava uma corda para avisar a rodeira que um bebê aca-
bava de ser abandonado, retirando-se do local e preservando sua 
identidade.  Por mais de um século a roda de expostos foi à única 
instituição de assistência à criança abandonada no Brasil e, apesar 
dos movimentos contrários a essa instituição por parte de um seg-
mento da sociedade, foi somente no século XX, já em meados de 
1950, que o Brasil efetivamente extinguiu-a, sendo o último país a 
acabar com o sistema da roda dos enjeitados. 

Ainda no final do século XIX, período da abolição da escrava-
tura no país, quando se acentuou a migração para as grandes cida-
des e o início da República, houve iniciativas isoladas de proteção 
à infância, no sentido de combater os altos índices de mortalidade 
infantil. Mesmo com o trabalho desenvolvido nas casas de Miseri-
córdia, por meio da roda dos expostos, um número significativo de 
creches foi criado não pelo poder público, mas exclusivamente por 
organizações filantrópicas. Se, por um lado, os programas de baixo 
custo, voltados para o atendimento às crianças pobres, surgiam no 
sentido de atender às mães trabalhadoras que não tinham onde 
deixar seus filhos, a criação dos jardins de infância foi defendida, 
por alguns setores da sociedade, por acreditarem que os mesmos 
trariam vantagens para o desenvolvimento infantil, ao mesmo tem-
po foi criticado por identificá-los com instituições europeias.   

As tendências que acompanharam a implantação de creches 
e jardins de infância, no final do século XIX e durante as primeiras 
décadas do século XX no Brasil, foram: a jurídico-policial, que de-
fendia a infância moralmente abandonada, a médico-higienista e 
a religiosa, ambas tinham a intenção de combater o alto índice de 
mortalidade infantil tanto no interior da família como nas institui-
ções de atendimento à infância. Na realidade, cada instituição apre-
sentava as suas justificativas para a implantação de creches, asilos 
e jardins de infância onde seus agentes promoveram a constituição 
de associações assistenciais privadas. 

Devido a muitos fatores, como o processo de implantação da 
industrialização no país, a inserção da mão-de-obra feminina no 
mercado de trabalho e a chegada dos imigrantes europeus no Bra-
sil, os movimentos operários ganharam força. Eles começaram a 
se organizar nos centros urbanos mais industrializados e reivindi-
cavam melhores condições de trabalho; dentre estas, a criação de 
instituições de educação e cuidados para seus filhos. 

Os donos das fábricas, por seu lado, procurando diminuir a for-
ça dos movimentos operários, foram concedendo certos benefícios 
sociais e propondo novas formas de disciplinar seus trabalhadores. 
Eles buscavam o controle do comportamento dos operários, den-
tro e fora da fábrica. Para tanto, vão sendo criadas vilas operárias, 
clubes esportivos e também creches e escolas maternais para os 
filhos dos operários. O fato dos filhos das operárias estarem sen-
do atendidos em creches, escolas maternais e jardins de infância, 
montadas pelas fábricas, passou a ser reconhecido por alguns em-
presários como vantajoso, pois mais satisfeitas, as mães operárias 
produziam melhor. 
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Ao longo das décadas, as poucas conquistas não se fizeram sem 
conflitos. Com o avanço da industrialização e o aumento das mulhe-
res da classe média no mercado de trabalho, aumentou a demanda 
pelo serviço das instituições de atendimento à infância. 

C) A Educação Infantil e a Legislação brasileira

Verifica-se que, até meados do final dos anos setenta, pouco se 
fez em termos de legislação que garantisse a oferta desse nível de 
ensino. Já na década de oitenta, diferentes setores da sociedade, 
como organizações não-governamentais, pesquisadores na área da 
infância, comunidade acadêmica, população civil e outros, uniram 
forças com o objetivo de sensibilizar a sociedade sobre o direito da 
criança a uma educação de qualidade desde o nascimento. 

Do ponto de vista histórico, foi preciso quase um século para 
que a criança tivesse garantido seu direito à educação na legislação, 
foi somente com a Carta Constitucional de 1988 que esse direito foi 
efetivamente reconhecido. 

De acordo com Bittar, Silva e Mota (2003)6 o esforço coletivo 
dos diversos segmentos visava assegurar na Constituição, os princí-
pios e as obrigações do Estado com as crianças. Assim, foi possível 
sensibilizar a maioria dos parlamentares e assegurar na Constitui-
ção brasileira o direito da criança à educação. A pressão desses mo-
vimentos na Assembleia Constituinte possibilitou a inclusão da cre-
che e da pré-escola no sistema educativo ao inserir, na Constituição 
Federal de 1988, em seu em seu artigo 208, o inciso IV, assim: “[...] 
O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a ga-
rantia de educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade, de acordo com a Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 53, de 2006. A partir dessa Lei, as creches, an-
teriormente vinculadas à área de assistência social, passaram a ser 
de responsabilidade da educação. Tomou-se por orientação o prin-
cípio de que essas instituições não apenas cuidam das crianças, mas 
devem, prioritariamente, desenvolver um trabalho educacional. 

A Constituição representa uma valiosa contribuição na garantia 
de nossos direitos, visto que, por ser fruto de um grande movimen-
to de discussão e participação da população civil e poder público, 
foi um marco decisivo na afirmação dos direitos da criança no Brasil. 

Dois anos após a aprovação da Constituição Federal de 1988, 
foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069/90, 
que, ao regulamentar o art. 227 da Constituição Federal, inseriu as 
crianças no mundo dos direitos humanos. De acordo com seu artigo 
3º, a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamen-
tais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as opor-
tunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade.

Segundo Ferreira (2000)7, essa Lei é mais do que um simples 
instrumento jurídico, porque: Inseriu as crianças e adolescentes no 
mundo dos direitos humanos. O ECA estabeleceu um sistema de 
elaboração e fiscalização de políticas públicas voltadas para a in-
fância, tentando com isso impedir desmandos, desvios de verbas e 
violações dos direitos das crianças. Serviu ainda como base para a 
construção de uma nova forma de olhar a criança: uma criança com 

6  BITTAR, M; SILVA, J.; MOTA, M. A.C. Formulação e implementação da política 
de educação infantil no Brasil. In: Educação infantil, política, formação e prática 

docente. Campo Grande, MS: UCDB, 2003.
7  FERREIRA, Maria Clotilde Rossetti (Org.). Os fazeres na educação infantil. São 

Paulo: Cortez, 2000.

direito de ser criança. Direito ao afeto, direito de brincar, direito de 
querer, direito de não querer, direito de conhecer, direito de sonhar. 
Isso quer dizer que são atores do próprio desenvolvimento.   

Nos anos seguintes à aprovação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, entre os anos de 1994 a 1996, foi publicado pelo Mi-
nistério da Educação uma série de documentos importantes intitu-
lados: “Política Nacional de Educação Infantil”. Tais documentos es-
tabeleceram as diretrizes pedagógicas e de recursos humanos com 
o objetivo de expandir a oferta de vagas e promover a melhoria 
da qualidade de atendimento nesse nível de ensino: “Critérios para 
um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais 
das crianças”, que discute a organização e o funcionamento interno 
dessas instituições; “Por uma política de formação do profissional 
de educação infantil”, que reafirma a necessidade e a importância 
de um profissional qualificado e um nível mínimo de escolaridade 
para atuar nas instituições de educação infantil; “Educação infantil: 
bibliografia anotada” e “Propostas pedagógicas e currículo em edu-
cação infantil”. Esses documentos foram importantes no sentido de 
garantir melhores possibilidades de organização do trabalho dos 
professores no interior dessas instituições.  

Além da Constituição Federal de 1988, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente de 1990, destaca-se a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996, que, ao tratar da composição dos 
níveis escolares, inseriu a educação infantil como primeira etapa da 
Educação Básica. Essa Lei define que a finalidade da educação infan-
til é promover o desenvolvimento integral da criança até 5 (cinco) 
anos de idade, complementando a ação da família e da comuni-
dade. De acordo com o Ministério da Educação, o tratamento dos 
vários aspectos como dimensões do desenvolvimento e não áreas 
separadas foi fundamental, já que “[...] evidencia a necessidade de 
se considerar a criança como um todo, para promover seu desen-
volvimento integral e sua inserção na esfera pública”. 

Desse modo, verifica-se um grande avanço no que diz respeito 
aos direitos da criança pequena, uma vez que a educação infan-
til, além de ser considerada a primeira etapa da Educação Básica, é 
um direito da criança e tem o objetivo de proporcionar condições 
adequadas para o desenvolvimento do bem-estar infantil, como o 
desenvolvimento físico, psicomotor, cognitivo, linguístico, afetivo, 
ético, estético, cultural e social, complementando a ação da família 
e da comunidade. Diante dessa nova perspectiva, três importantes 
objetivos, devem, necessariamente, coroar essa nova modalidade 
educacional: 

A) Objetivo Social: Associado à questão da mulher enquanto 
participante da vida social, econômica, cultural e política; 

B) Objetivo Educativo: Organizado para promover a construção 
de novos conhecimentos e habilidades da criança; 

C) Objetivo Político: Associado à formação da cidadania infan-
til, em que, por meio deste, a criança tem o direito de falar e de 
ouvir, de colaborar e de respeitar e ser respeitada pelos outros.  

Em consonância com a legislação, o Ministério da Educação 
publicou, em 1998, dois anos após a aprovação da LDB, os docu-
mentos “Subsídios para o credenciamento e o funcionamento das 
instituições de educação infantil”, que contribuiu significativamente 
para a formulação de diretrizes e normas da educação da criança 
pequena em todo o país, e o “Referencial Curricular Nacional para 
a Educação Infantil”, com o objetivo de contribuir para a implemen-
tação de práticas educativas de qualidade no interior dos Centros 
de Educação Infantil. Este último foi concebido de maneira a servir 
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como um guia de reflexão de cunho educacional sobre os objetivos, 
conteúdos e orientações didáticas para os profissionais que atuam 
com crianças de zero a 5 (cinco) anos de idade. Sobre os objetivos 
gerais da educação infantil, esse documento ressalta que a prática 
desenvolvida nessas instituições deve se organizar de modo que as 
crianças desenvolvam as seguintes capacidades: 

A) Desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma 
cada vez mais independente, com confiança em suas capacidades e 
percepção de suas limitações; 

B) Descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, 
suas potencialidades e seus limites, desenvolvendo e valorizando 
hábitos de cuidado com a própria saúde e bem-estar;  

C) Estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos e crian-
ças, fortalecendo sua autoestima e ampliando gradativamente suas 
possibilidades de comunicação e interação social;  

D) Estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, 
aprendendo aos poucos a articular seus interesses e pontos de vista 
com os demais, respeitando a diversidade e desenvolvendo atitu-
des de ajuda e colaboração;  

E) Observar e explorar o ambiente com atitude de curiosida-
de, percebendo-se cada vez mais como integrante, dependente e 
agente transformador do meio ambiente e valorizando atitudes que 
contribuam para sua conservação;  

F) Brincar, expressando emoções, sentimentos, pensamentos, 
desejos e necessidades; 

G) Utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, 
oral e escrita) ajustadas às diferentes intenções e situações de co-
municação, de forma a compreender e ser compreendido, expres-
sar suas ideias, sentimentos, necessidades e desejos e avançar no 
seu processo de construção de significados, enriquecendo cada vez 
mais sua capacidade expressiva;  

H) Conhecer algumas manifestações culturais, demonstrando 
atitudes de interesse, respeito e participação frente a elas e valori-
zando a diversidade. 

Para que esses objetivos sejam alcançados de modo integrado, 
o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil sugere 
que as atividades devem ser oferecidas para as crianças não só por 
meio das brincadeiras, mas aquelas advindas de situações pedagó-
gicas orientadas. Nesse sentido, a integração entre ambos os aspec-
tos é relevante no desenvolvimento do trabalho do professor, uma 
vez que, educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, 
brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integrada e que 
possam contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis 
de relação interpessoal, de ser e estar com os outros, em uma atitu-
de de aceitação, respeito e confiança, e o acesso pelas crianças, aos 
conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural.                          

 Sobre o cuidar, é importante ressaltar que esse deve ser en-
tendido como parte integrante da educação, ou seja: cuidar de uma 
criança em um contexto educativo demanda a integração de vários 
campos de conhecimentos e a cooperação de profissionais de dife-
rentes áreas.  

Ainda nos anos de 1998 e 1999, o Conselho Nacional de Edu-
cação, aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil, que teve como objetivo direcionar, de modo obrigatório, os 
encaminhamentos de ordem pedagógica para esse nível de ensi-
no aos sistemas municipais e estaduais de educação e as Diretrizes 
Curriculares para a Formação de Professores da Educação Infantil e 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental, que também contribuiu para 
a melhoria de ambos os níveis de ensino ao discutir a relevância de 
uma formação altamente qualificada para esses profissionais.  

Barreto (1998)8 ressalta que, apesar do avanço da legislação no 
que diz respeito ao reconhecimento da criança à educação nos seus 
primeiros anos de vida, também é importante considerar os inúme-
ros desafios impostos para o efetivo atendimento desse direito, que 
podem ser resumidos em duas grandes questões: a de acesso e a 
da qualidade do atendimento. Quanto ao acesso, a autora enfatiza 
que, mesmo tendo havido, nas últimas décadas, uma significativa 
expansão do atendimento, a entrada da criança na creche ainda 
deixa a desejar, em especial porque as crianças de famílias de baixa 
renda estão tendo menores oportunidades que as de nível socioe-
conômico mais elevado. 

Sobre a qualidade do atendimento, ressalta: As instituições de 
educação infantil no Brasil, devido à forma como se expandiu, sem 
os investimentos técnicos e financeiros necessários, apresenta, ain-
da, padrões bastante aquém dos desejados, a insuficiência e inade-
quação de espaços físicos, equipamentos e materiais pedagógicos; 
a não incorporação da dimensão educativa nos objetivos da creche; 
a separação entre as funções de cuidar e educar, a inexistência de 
currículos ou propostas pedagógicas são alguns problemas a en-
frentar. 

D) Inserção e adaptação nas instituições de Educação Infantil

É comum falarmos em adaptação na Educação Infantil. E, 
neste caso, muitas vezes a adaptação vincula-se às experiências de 
separação. Mas por que realizar adaptação na Educação Infantil? 
Na verdade, todos os seres humanos vivenciam processos de 
adaptação, de crescimento, de mudança... o processo de adapta-
ção inicia com o nascimento, nos acompanha no decorrer de toda 
a vida e ressurge a cada nova situação que vivenciamos. Sair de um 
espaço conhecido e seguro, dar um passo à frente e arriscar-se, ten-
do como companhia o desconhecido para o qual precisamos olhar, 
perceber, sentir, avaliar, nos leva às mais diferentes reações: per-
manecer no espaço seguro e protegido, seguir adiante ou desistir 
e voltar atrás.

Falamos em adaptação sempre que enfrentamos uma situação 
nova, ou readaptação, quando entramos novamente em contato 
com algo já conhecido, mas por algum tempo distante do nosso 
convívio diário. Como na Educação Infantil lidamos com bebês e 
crianças pequenas, em processo de passagem da casa para o mun-
do mais amplo, a adaptação ganha ainda mais sentido. 

Ressalte-se que esse período pode ser enfocado sob diferentes 
pontos de vista:

A) O da criança, pelo significado e emoção despertados pela 
passagem de um espaço seguro e conhecido para outro em que é 
necessário um investimento afetivo e intelectual para poder estar 
bem; 

B) O das famílias, que compartilham a educação da criança com 
a creche/pré-escola;

C) O do professor, que recebe uma criança desconhecida e ain-
da tem as outras do grupo para acolher;

8  BARRETO, Ângela M. R. Situação atual da educação infantil no Brasil. In: 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Subsídios para o credenciamento 

e funcionamento de instituições de educação infantil. v. 2. Coordenação Geral de 
educação infantil. Brasília: MEC/SEF/COEDI, 1998.




